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EDITORIAL 

Promoção da Saúde e o imperativo do conhecimento para a ação 

Alfredo Almeida Pina-Oliveira1 

Promover a saúde por meio de boas práticas e políticas públicas baseadas nas melhores evidências 

científicas disponíveis consiste em uma preocupação legítima em diferentes sistemas de saúde e instiga a 

busca por soluções inovadoras, sustentáveis e comprometidas com a transformação social. Entretanto, esse 

desafio só pode ser enfrentado de modo dialógico, crítico e coletivo. 

O acúmulo e a consistência de evidências e de inovações tecnológicas no campo da Promoção da Saúde 

estão bem fundamentados1,2. Contudo, a redução das lacunas entre produtores e utilizadores de 

conhecimento não ocorre de modo imediato, espontâneo ou natural3. As Teorias do Conhecimento para a 

Ação4 contribuem com a compreensão da dimensão processual das mudanças, do comprometimento dos 

participantes, da sustentabilidade dos projetos e da valorização de fatores sociais, culturais e históricos dos 

contextos avaliados. 

Contudo, a defesa da saúde como um direito social e um recurso essencial para a vida e para o bem-estar 

implica em extrapolar a dimensão técnica da incorporação de evidências científicas, exigindo a atuação ética, 

estética e política dos diferentes profissionais de saúde em parceria com representantes políticos, de 

diferentes setores, da sociedade civil organizada e das diferentes comunidades presentes nos serviços locais 

e nos territórios. 

As últimas quatro Conferências Internacionais de Promoção da Saúde ocorridas em Bangkok5, Nairobi6, 

Helsinki7 e Shangai8 primam pela incorporação das melhores evidências disponíveis nas agendas políticas 

intersetoriais em prol da reorientação das práticas nos serviços de saúde e do diálogo deliberativo com 

diferentes protagonistas envolvidos na construção de entornos mais seguros, sustentáveis e saudáveis.  

A Política Nacional de Promoção da Saúde9, em sua terceira revisão, reafirma os avanços obtidos na 

melhoria das condições de vida da população brasileira, amplia a construção conjunta de seu texto com 

representantes de todo território nacional, atenta para as contradições nas relações de poder em diferentes 

segmentos sociais e indica as lacunas que precisam ser preenchidas para a consolidação do paradigma 

promocional no Sistema Único de Saúde. 

Contribuir para o diálogo entre as instituições formadoras (ensino superior e nível técnico), os profissionais de 

diferentes áreas de atuação, os representantes políticos, os gestores, os cidadãos torna-se um imperativo 

para a redução de lacunas entre o conhecimento produzido e sua utilização em diferentes cenários de 

práticas, de tomada de decisão e de exercício de cidadania.  
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As competências necessárias para a Promoção da Saúde10 fundamentam-se em: valores éticos essenciais 

para defender direitos, mediar parcerias e capacitar para as mudanças; abordagens para liderar 

democraticamente e comunicar-se com diferentes públicos-alvo e com distintas mídias; e estratégias para 

levantar necessidades, planejar, implementar, avaliar (pesquisar). Enfatiza-se aqui a primazia do 

conhecimento para a ação na resolução de problemas e do atendimento das necessidades de saúde da 

população. 

À guisa de convite para a reflexão sobre a práxis transformadora em nossos espaços de atuação, a adoção 

das Teorias do Conhecimento para a Ação4 pode contribuir sobremaneira com o embasamento de estratégias 

criativas e potentes para consolidar o cuidado da saúde em todos os dias, em todas as políticas e para todas 

as pessoas nos seus diferentes ciclos da vida. Eis o nosso compromisso, eis o nosso horizonte. 
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